
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 

dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de 

direito e tem como fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 

Legislativo, o Executivo e o Judiciário.  

............................................................................................................................................ 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
 

............................................................................................................................................ 

 

Art. 54. Os seringueiros recrutados nos termos do Decreto-Lei n.º 5.813, de 

14 de setembro de 1943, e amparados pelo Decreto-Lei n.º 9.882, de 16 de setembro de 

1946, receberão, quando carentes, pensão mensal vitalícia no valor de dois salários 

mínimos.  

§ 1º O benefício é estendido aos seringueiros que, atendendo a apelo do 

Governo brasileiro, contribuíram para o esforço de guerra, trabalhando na produção de 

borracha, na Região Amazônica, durante a Segunda Guerra Mundial.  

§ 2º Os benefícios estabelecidos neste artigo são transferíveis aos 

dependentes reconhecidamente carentes.  

§ 3º A concessão do benefício far-se-á conforme lei a ser proposta pelo 

Poder Executivo dentro de cento e cinqüenta dias da promulgação da Constituição.  

 

Art. 55. Até que seja aprovada a lei de diretrizes orçamentárias, trinta por 

cento, no mínimo, do orçamento da seguridade social, excluído o seguro-desemprego, 

serão destinados ao setor de saúde.  

............................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................ 
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DECRETO-LEI Nº 5.813, DE 14 DE SETEMBRO DE 1943 
 

 

Aprova o acôrdo relativo ao 

recrutamento, encaminhamento e 

colocação de trabalhadores para a 

Amazônia, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuïção que lhe confere a 

artigo 180 da Constituïção,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Fica aprovado o Acôrdo sôbre recrutamento, encaminhamento e 

colocação de trabalhadores para a Amazônia celebrado pelo Coordenador da 

Mobilização Econômica e pelo Presidente da Comissão de Contrôle dos Acôrdos de 

Washington com a Rubber Development Corporation em 6 de setembro de 1943.  

 

Art. 2º. A Comissão Administrativa do Encaminhamento de Trabalhadores 

para a Amazônia (C. A. E. T. A.) de que trata a cláusula 4ª do Acôrdo aprovado por êste 

decreto-lei, constituir-se-á de três (3) membros, nomeados por decreto do Presidente da 

República.  

Parágrafo único. Dirigirá os trabalhos da Comissão, na qualidade de 

presidente, o membro que para isso for expressamente designado no ato de nomeação.  

 

Art. 3º. Todos os atos administrativos da C. A. E. T. A. serão firmados por 

dois dos três membros, ou por um dêles conjuntamente com o assistente de qualquer dos 

demais.  

 

Art. 4º. Os membros da C. A. E. T. A. nada perceberão como honorários, 

vencimentos ou gratificações, mas o desempenho de suas funções será considerado 

como serviços relevantes prestados à Nação.  

 

Art. 5º. O presente decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1943, 122º de Independência o 55º da 

República.  

 

GETÚLIO VARGAS  

A. de Sousa Costa 
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DECRETO-LEI Nº 9.882, DE 16 DE SETEMBRO DE 1946 
 

 

Autoriza a elaboração de um plano para 

a assistência aos trabalhadores da 

borracha.  

 

 

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 

da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O Departamento Nacional de Imigração do Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio e a Comissão de Contrôle dos Acôrdos de Washington do 

Ministério da Fazenda, elaborarão um plano para a execução de um programa de 

assistência imediata aos trabalhadores encaminhados para o Vale Amazônico, durante o 

período de intensificação da produção da borracha para o esfôrço de guerra.  

Parágrafo único. O plano deverá ser elaborado imediatamente e submetido à 

aprovação do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio e do Ministro da Fazenda.  

 

Art. 2º Para a execução dêsse plano, fica constituída uma Comissão 

composta do Diretor do Departamento Nacional de Imigração e do Diretor Executivo da 

Comissão de Contrôle dos Acôrdos de Washington, sob a presidência do Ministro do 

Trabalho, ou seu representante.  

Parágrafo único. O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, em portaria, 

baixará as instruções que regulem o funcionamento dessa Comissão.  

 

Art. 3º Ficarão à disposição dessa Comissão, para a execução do plano as 

disponibilidades atuais e o numerário transferidos da Comissão Administrativa do 

Encaminhamento de Trabalhadores para a Amazônia - (CAETA) à Comissão de 

Contrôle dos Acordos de Washington, pelo Decreto-lei nº 8.416, de 21 de Dezembro de 

1945.  

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1946, 125º da Independência e 58º da 

República.  

 

EURICO G. DUTRA.  

Octacilio Negrão de Lima.  

Gastão Vidigal.  
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LEI Nº 7.986, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 

 

 
Regulamenta a concessão do benefício 

previsto no artigo 54 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias 

e dá outras providências 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É assegurado aos seringueiros recrutados nos termos do Decreto-Lei 

nº 5.813, de 14 de setembro de 1943, que tenham trabalhado durante a Segunda Guerra 

Mundial nos Seringais da Região Amazônica, amparados pelo Decreto-Lei nº 9.882, de 

16 de setembro de 1946, e que não possuam meios para a sua subsistência e da sua 

família, o pagamento de pensão mensal vitalícia correspondente ao valor de 2 (dois) 

salários-mínimos vigentes no País.  

Parágrafo único. O benefício a que se refere este artigo estende-se aos 

seringueiros que, atendendo ao chamamento do governo brasileiro, trabalharam na 

produção de borracha, na região Amazônica, contribuindo para o esforço de guerra.  

 

Art. 2º O benefício de que trata esta Lei é transferível aos dependentes que 

comprovem o estado de carência.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 


